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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA). RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU COM REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pela circunstância concreta extraída do crime – o 
paciente possuía 800g de maconha.
4. As instâncias ordinárias consignaram o risco de reiteração delitiva, 
destacando que o paciente possui registros criminais anteriores. Com 
efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
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cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE CONSIDERÁVEL 
QUANTIDADE DE DROGA). RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU COM REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da 
medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do 
crime. Precedentes do STF e STJ.
3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal, para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
paciente, evidenciada pela circunstância concreta extraída do crime – o 
paciente possuía 800g de maconha.
4. As instâncias ordinárias consignaram o risco de reiteração delitiva, 
destacando que o paciente possui registros criminais anteriores. Com 
efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 
registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão 
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cautelar para a garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e o 
resultado útil do processo.
5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais 
como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para 
a decretação da prisão preventiva.
6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FERNANDO CAZAROTO 

contra decisão de minha lavra que não conheceu do habeas corpus, por entender que não 

há constrangimento ilegal a ser sanado por esta Corte (e-STJ fls. 191/198).

Em suas razões, a defesa insiste não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, destacando que 

os registros criminais anteriores demonstram que o paciente é uma vítima das drogas e 

não um comerciante.

Acrescenta que o paciente não apresenta qualquer periculosidade e nem 

possibilidade de reiteração delitiva.

Reitera ser o réu tecnicamente primário, além de possuir residência fixa e 

trabalho lícito e não integrar nenhuma organização criminosa.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão anterior para revogar a prisão 

preventiva do agravante ou que o recurso seja levado a julgamento pelo Colegiado da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Verifica-se que a defesa não apresentou qualquer fato novo que altere o 

entendimento firmado na decisão anterior.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra acórdão 

do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 
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adequado contra acórdão que julga apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso 

especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal.

Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 

exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 

ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 95/96):

 
No caso em apreço, a prova da materialidade e os indícios suficientes autoria 
do crime de tráfico de drogas (artigo 33 da Lei nº 11.343/2006) encontram-se 
evidenciados pelos elementos de convicção constantes das cópias do Auto de 
Prisão em Flagrante (fl. 01/02), Boletim de Ocorrência (fls. 08/10), em 
especial as declarações colhidas (fls. 03/05), o auto de exibição/apreensão (fl. 
13) e o laudo de constatação da droga (fls. 19/21). Trata-se, na hipótese, da 
apreensão de cerca de 800g de maconha.
Note-se que a quantidade de droga apreendida não pode servir, por ora, para 
afastar a capitulação legal inicialmente dada aos fatos, pois é comum que os 
traficantes mantenham consigo apenas parte das drogas (porções para venda 
imediata), em quantidade que, isoladamente, poderia indicar porte para 
consumo. Nem se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do 
benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 – os requisitos 
necessários para o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a 
instrução processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não 
dedicação a atividades criminosas (requisito cumulativo e que não se 
confunde com os bons antecedentes). Ingressando de maneira mais 
aprofundada no periculum in libertatis, verifico que embora possua o réu 
endereço fixo, o que garantiria sua vinculação ao distrito da culpa, a 
concessão da liberdade no presente caso não se mostra viável, sob pena de 
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ostensivo prejuízo para a instrução criminal e/ou aplicação da lei penal. 
Contata-se que o custodiado já possui registros penais anteriores, conforme 
certidões de fls. 51/56, sendo certo que no caso de futura condenação tal 
circunstância muito provavelmente será considerada para agravar suas penas 
e afastar a possibilidade de interposição de recurso em liberdade diante da 
reincidência. Ademais, verifica-se que no caso que ora se examina também foi 
apreendido maconha, entorpecente de maior poder lesivo à saúde humana 
pela sua já notória maior capacidade de causar dependência química aos 
seus usuários, fato que também deve ser levado em conta no sentido de se 
negar ao custodiado a liberdade, ao menos neste momento. É o caso, 
portanto, de conversão da prisão em flagrante para preventiva, não se 
mostrando suficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
(artigo 319 do Código de Processo Penal), não havendo cabimento também 
para sua prisão domiciliar porque ausentes os requisitos previstos nos artigos 
312 e 318 do Código de Processo Penal, respectivamente. 6. CONVERTO a 
prisão em flagrante de FERNANDO CAZAROTO em preventiva, com fulcro 
nos artigos 310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal.

 
Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 24/29):

 
Inicialmente, cumpre destacar que não é possível avaliar com profundidade, 
na estreita via do habeas corpus, a tipicidade da conduta do paciente e da sua 
culpabilidade ou, ainda, conjecturar acerca de eventual regime prisional a 
ser fixado, em caso de condenação, porquanto a análise das matérias 
requerer exame detido, confundindo-se as alegações com o próprio mérito da 
Ação Penal, que deverá ser apreciado oportunamente, sob o crivo do 
contraditório.
Posto isso, tem-se que a prisão antecipada foi determinada pelo Emérito 
Juízo de 1ª Instância, após requerimento do Ministério Público, que apontou, 
em tese, a prática do crime previsto no artigo 33, “caput”, da Lei nº 
11.343/06.
Consta da denúncia que no dia 20 de novembro de 2023, por voltadas 15h21, 
na Avenida Santos Dumont, Morada do Sol, nesta cidade e comarca de São 
Joaquim da Barra/SP, o paciente, Fernando Cazaroto, supostamente, com 
consciência e vontade, trazia consigo e transportava, para fins de tráfico, 
drogas, a saber, uma porção de Cannabis Sativa L, substância vulgarmente 
conhecida como maconha, pesando cerca de 794,79 gramas (setecentos e 
noventa e quatro gramas e setenta e nove centigramas), tudo sem autorização 
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.
Nesse passo, a presença de indícios de autoria e prova da materialidade 
delitiva extraem-se do auto de prisão em flagrante (fls. 01/02 - dos autos 
principais), termos de depoimentos (fls. 03, 04, 05 - dos autos principais), do 
boletim de ocorrência (fls. 05/11 - dos autos principais), auto de exibição e 
apreensão (fls. 13 - dos autos principais), laudo de constatação (fls. 19/21 - 
dos autos principais), que constatou que as substâncias apreendidas 
eram proibidas. Logo, presente o fumus comissi delicti para a manutenção da 
prisão preventiva.
Por sua vez, como bem destacado na r. decisão atacada, o periculum 
libertatis faz-se presente, consubstanciado na garantia da ordem pública.
Nesse prisma, ao contrário do alegado pelo impetrante, as circunstâncias do 
fato, a nocividade e quantidade expressiva da droga apreendidas - 794,79 
gramas de maconha- de grande poder degenerador da personalidade, de alto 
índice viciante e geradora de invencíveis problemas na saúde pública, para 
este momento processual, demonstram dolo intenso, incompatível com a 
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restituição da liberdade ou com medida mais branda. As drogas não circulam 
na expressão do que foi apreendido sem maior proximidade de fonte 
produtora e de forte distribuição.
Comprometedora a fala dos encarregados das diligências de vigilância no 
combate ao crime, esclarecendo as circunstâncias indicadoras de 
profissionalizada dedicação à disseminação do vício, com apontado animus 
lucrandi crime equiparado ao hediondo. Esclareceu o policial que “(...) na 
data de 20/11/2023, por volta das 15h21, no local dos fatos, realizavam 
fiscalização de trânsito, quando presenciaram um mototáxi transportando um 
indivíduo na garupa. Perceberam que o garupa tentava colocar algo na 
cintura. Por isso, foi dada ordem de parada e o condutor (mototáxi) atendeu 
prontamente. Enquanto o mototaxista, ora condutor, parava o veículo, o 
garupa, ora indiciado, tentou pular e fugir, mas foi imediatamente contido 
pelos policiais militares. Em revista pessoal, localizaram na cintura do 
garupa, Fernando Cazarotto (ora indiciado), um tijolo de maconha, pesando 
aproximadamente 812,6g. Informaram que Fernando Cazarotto é conhecido 
dos meios policiais. Foi dada voz de prisão em flagrante e encaminhado à 
CPJ de São Joaquim da Barra.
Assim, a segregação cautelar está amparada em elementos idôneos e 
plenamente fundamentada, não havendo como restituir ao paciente o 
pretendido status libertatis, eis que não se mostra adequado e suficiente à 
garantia da ordem pública.
[...].
Aliás, não demonstrou minimamente dedicação ao trabalho lícito declarando-
se desempregado -, indicando que a disseminação do vício em droga proibida 
é modus vivendi.
Nesse sentido, apenas para ilustrar: “Como não tem outra atividade, a única 
conclusão a que se pode chegar é que se dedica costumeiramente à atividade 
criminosa de comércio de entorpecentes; e, como não tem renda proveniente 
de origem diversa, somente se pode concluir pertencer a organização 
criminosa que a abastece com a droga a ser comercializada” (TJESP Ap. 
Crim. nº 0450599-29.2010.8.26.0000, Rel.: Exmo. Des. SOUZA NERY, 
julgado 14/04/2011). Da mesma forma: Apelação nº 0000170-
44.2010.8.26.0091. Colenda 9ª Câmara de Direito Criminal do Egrégio 
Tribunal de Justiça de São Paulo. Rel. Exmo. Des. José Orestes de SOUZA 
NERY. No mesmo sentido: APELAÇÃO nº 0003333-70.2009.8.26.0219. 
Colenda 9ª Câmara de Direito Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de 
São Paulo. Rel. Exmo. Des. José Orestes de SOUZA NERY. Da mesma forma: 
Apelação nº 0022595-52.2014.8.26.0050, São Paulo, Colenda 8ª Câmara de 
Direito Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, Rel.: Exma. 
Des. ELY AMIOKA, 12 de maio de 2016.
Leciona Júlio Fabbrini Mirabete: “a gravidade do crime, não pela razão 
direta do dano causado, mas pela audácia e maquinação intelectual, pela 
sutileza, frieza e premeditação, pode indicar que o autor do fato, perigoso, 
pode voltar a delinquir se em liberdade, o que justifica plenamente a 
denegação da liberdade provisória” (Código de Processo Penal Interpretado, 
São Paulo, Atlas) g. n.
A vida ante actado paciente - ostentando maus antecedentes - indica que os 
mecanismos de prevenção e repressão do Estado não lhe servem de 
advertência.
As qualidades do paciente alardeadas pela defensoria, para este momento, 
desinteressam, pois, inclusive, preleciona Guilherme de Souza Nucci, mutatis 
mutandis: "a primariedade, bons antecedentes e residência fixa não são 
obstáculos para a decretação da prisão preventiva: as causas enumeradas no 
artigo 312 são suficientes para a decretação da custódia cautelar de 
indiciado ou réu. O fato de o agente ser primário, não ostentar antecedentes e 
ter residência fixa não o levam a conseguir um alvará permanente de 
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impunidade, livrando-se da prisão cautelar, visto que essa tem outros 
fundamentos" (in Código de Processo Penal Comentado, 8ª edição, Ed. RT, p. 
627, 2008, São Paulo).
O bem jurídico, pela aparência, foi violado com intensidade significativa.
Ademais, as condições pessoais não impedem a manutenção da custódia 
provisória, notadamente quando presentes os requisitos e pressupostos 
ensejadores da medida extrema, como ocorre na espécie. Nesse sentido, 
decisão desta Colenda Câmara de Direito Criminal:
[...].
Observa-se, pois, que a r. decisão atacada está embasada em elementos 
seguros e, ao contrário do alegado, encontra-se suficientemente 
fundamentada, e em total consonância com o artigo 93, inciso IX, da 
Constituição Federal, e artigo 312 do Código de Processo Penal, afastando-
se, assim, qualquer alegação de nulidade.
Portanto, de rigor a manutenção da prisão preventiva também para a 
garantia da ordem pública, sendo certo que a concessão de medida mais 
branda, prevista no artigo 319 do Código de Processo Penal, não atenderia 
às finalidades mencionadas.
Assim, diante da ausência de demonstração de qualquer circunstância que 
pudesse conferir contornos de ilegalidade à r. decisão combatida, não há 
como justificar o reconhecimento de coação ilegal na segregação do paciente, 
nos termos do artigo 648 do Código de Processo Penal.
Diante de tais considerações e, em consonância com o parecer ministerial, 
denega-se a ordem.

 
Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, como se viu das transcrições, a segregação cautelar foi decretada pelo 

Tribunal estadual em razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 

circunstâncias concretas do fato. Segundo consta dos autos, foram apreendidos com o 

paciente, no momento do flagrante, 800g de maconha.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade. (AgRg no HC n. 787.386/SP, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Do mesmo modo, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a 

quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. 

Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)”. (AgRg no HC n. 210312, Rel. 
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Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Além disso, as instâncias ordinárias consignaram o risco de reiteração 

delitiva, destacando que o paciente possui registros criminais anteriores.

Com efeito, a perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos 

registros de crimes graves anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 

garantia da ordem pública como forma de conter a reiteração, resguardando, assim, o 

princípio da prevenção geral e o resultado útil do processo.

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa constituem 

fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva". (AgRg no HC n. 

150.906/BA, Rel. Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 13/04/2018, 

DJe 25/04/2018).

Ainda, "ante a constatação de tratar-se de acusado reincidente, tem-se como 

viável a prisão preventiva, considerada a sinalização de periculosidade” (HC n. 

174.532/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma, julgado em 19/11/2019, DJe 

02/12/2019).

Do mesmo modo, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a 

preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente 

ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 

mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia 

delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade". (RHC n. 107.238/GO, Rel. 

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 

12/03/2019).

Ademais, cumpre registrar que houve a superveniência de sentença penal 

condenatória, o que enfraquece a presunção de não culpabilidade, circunstância que, 

somada ao fato de o acusado ter respondido preso à ação penal, reforça a necessidade de 

manutenção da prisão preventiva.

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como 

primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 

segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva.

Mencione-se que na esteira da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
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“condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 

não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da prisão preventiva se há nos 

autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre 

na hipótese”. (AgRg no HC n. 214.290/SP, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda Turma, 

julgado em 23/05/2022, DJe 06/06/2022).

Do mesmo modo, “o fato de o agravante possuir condições pessoais 

favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante 

pacífico entendimento desta Corte”. (AgRg no RHC n. 171.374/MG, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).

Convém ainda anotar que a Lei n. 12.403/2011 estabeleceu a possibilidade de 

imposição de medidas alternativas à prisão cautelar, no intuito de permitir ao magistrado, 

diante das peculiaridades de cada caso concreto e dentro dos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade, resguardar a ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal.

Nos termos do art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, modificado pela 

Lei n. 13.964/2019, “a prisão preventiva somente será determinada quando não for 

cabível a sua substituição por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e 

o não cabimento da substituição por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma 

fundamentada nos elementos presentes do caso concreto, de forma individualizada”.

No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a necessidade custódia 

cautelar, de modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares diversas, eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a 

ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC n. 81.745/MG, 

Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

1º/6/2017, DJe 9/6/2017; RHC n. 82.978/MT, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017; HC n. 394.432/SP, 

Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 

1º/6/2017, DJe 9/6/2017”. (AgRg no HC n. 779.709/MG, Relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 22/12/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.
É como voto.
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AGRAVANTE : FERNANDO CAZAROTO (PRESO)
ADVOGADO : EDUARDO JACOB - SP379637
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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